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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
CHEQUE SEM FUNDO. INCLUSÃO INDEVIDA.
PROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE  ADVERSA.
AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  ALEGAÇÃO
INFUNDADA. LESÃO SOFRIDA EVIDENCIADA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
EXORBITANTE.  INOCORRÊNCIA
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. FIXAÇÃO DO
JUROS MORATÓRIOS A  PARTIR DO EVENTO
DANOSO. SÚMULA 54 DO STJ.  CORREÇÃO
DE  OFÍCIO. DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

1) O dano moral se configura in re ipsa, ou seja,
prescinde de prova, esta que é satisfeita com a
demonstração  da  existência  de  inscrição
indevida nos cadastros de inadimplentes.

2) O arbitramento do valor da indenização pelo
dano moral é ato complexo para o julgador que
deve  sopesar,  dentre  outras  variantes,  a
extensão do dano, a condição socioeconômica
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dos  envolvidos,  a  razoabilidade,  a
proporcionalidade,  a  repercussão  entre
terceiros,  o  caráter  pedagógico/punitivo  da
indenização e a impossibilidade de se constituir
em fonte de enriquecimento indevido.

3) Súmula 54 do STJ: “Os juros moratórios fluem
a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual.”

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em desprover, à unanimidade, nos termos do voto
do relator e da certidão de julgamento de fl. 80.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Banco  do
Brasil  S/A contra  sentença  singular,  que  julgou  procedente  a  ação
declaratória de inexistência de débito c/c indenização por danos morais,
ajuizada  por  Sousa  e  Carneiro  Gás  Ltda,  condenando o  apelante  ao
pagamento  de  R$4.000,00  (quatro  mil  reais),  em  face  de  inscrição
indevida em cadastro de cheques sem fundo. 

Inconformado,  o  banco  promovido  apelou,  e  em  suas
razões  (fls.  49/60),  alegou  a  inexistência  de  dano  moral,  pois  não
contribuiu  para  os  fatos  alegados  na  exordial.  Ao  final,  pugna  pelo
provimento do recurso, caso contrário, a redução do quantum fixado.

Contrarrazões às fls. 66/69, rebateu os fatos alegados e
pugnou pela manutenção da sentença.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça,
em seu parecer  de fls.73/74,  opinou pelo  prosseguimento  do  feito,  sem
manifestação de mérito, por ausência de interesse público que recomende a
sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

Cinge-se a controvérsia sobre a existência de dano moral
decorrente da inclusão do nome do autor em cadastro de cheques sem
fundo.

Assim, verificado nos autos que houve uma negociação
com terceiro estranho à lide, no qual o pagamento se deu através de três
cheques, nos valores de R$10.000,00 (dez mil reais), R$10.000,00 (dez
mil reais) e R$7.000,00, (sete mil reais), totalizando R$27.000,00 (vinte e
sete mil reais).

Apelação Cível nº  0002150-42.2011.815.0141 2



Em ato  contínuo,  com o  distrato  do  negócio  jurídico,  o
autor  sustou os mencionados cheques,  e mesmo assim,  o promovido
imputou o autor em cadastros de cheques sem fundo, o que  justifica a
condenação  da  parte  demandada  ao  pagamento  de  indenização  por
danos morais.

O  recurso  como  intentado  não  é  merecedor  de
acolhimento,  posto  que  os  limites  definidos  quando  da  prolação  da
sentença hostilizada, se mostraram plenamente adequados à realidade
estampada nos autos.

Em que pese o apelante defender  a  não ocorrência  do
dano moral em virtude da inscrição tida por indevida, escorreita a decisão
do Magistrado  a quo  ao julgar procedente, pois o apelante não juntou
qualquer  documento  que  justifique  seu  inconformismo,  a  ponto  de
ratificar o ato praticado.

Colaciono decisão nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  COBRANÇA
IRREGULAR.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.
NEXO  CAUSAL  E  CULPA  EVIDENCIADOS.  DANO
MORAL  PURO.  DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO
PREJUÍZO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  VALOR  ARBITRADO  EM
OBSERVÂNCIA  AOS  POSTULADOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
REFORMA  DE  OFÍCIO  DO  TERMO  INICIAL  DOS
JUROS  MORATÓRIOS.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  A
inscrição indevida do nome do autor nos órgão de
proteção  ao  crédito  é  ato  ilícito  caracterizador  de
dano moral, considerado puro, pelo que prescinde de
prova da ofensa acarretada.  - O dano moral  puro se
projeta com maior  nitidez  e intensidade no âmago das
pessoas, prescindindo, assim, de rigorosa demonstração
probatória.  Desse  modo,  provada  a  ilicitude  do  fato,
necessária  a  reparação.  --o  valor  a  ser  pago  na
indenização  deve  ser  fixado  observadas  as
circunstâncias  que  envolvem  o  caso,  de  modo  a  não
restar  configurada  penalidade  excessiva  e
desproporcional para o ofensor e fator de enriquecimento
ilícito  para  o  ofendido.  -  Deve  ser  mantido  o  valor  da
indenização  por  danos  morais  quando  arbitrado
observando  os  postulados  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade,  sendo  suficiente  tanto  para  amenizar  o
sofrimento da apelada, quanto para servir como fator de
desestímulo, a fim de que o recorrente/ofensor não volte
a  praticar  novos  atos  de  tal  natureza.  - (TJPB  -
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Acórdão/Decisão  do  Processo  Nº
00241330220118150011,  3ª  Câmara  cível,  Relator
Desa. Maria das Graças Morais Guedes - j. Em 29-04-
2014)

Outrossim, em casos de inscrição indevida em cadastro
de inadimplentes, a doutrina e a jurisprudência admitem a configuração
de dano moral presumido, notadamente porque a magnitude desse fato e
sua  repercussão  na  seara  moral  do  consumidor  são  suficientes  para
demonstrar que, fatalmente, houve lesão. 

Ademais, verifica-se que a sentença combatida analisou
corretamente a questão suscitada, uma vez que a parte inconformada
não logrou demonstrar a não ocorrência de dano indenizável, como aliás
bem observou o Juízo, daí porque deve ser mantida inalterada a decisão
a quo por estar perfeitamente ajustada à realidade constante dos autos.

De  acordo  com  o  art.  373,  II,  do  CPC/2015,  cabe  ao
promovido  apresentar  fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do
direito do autor. Senão vejamos:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor

No que tange a fixação da condenação por danos morais,
não afigura-se exorbitante a determinação do magistrado singular, já que
o  fito  de  compensar  o  autor  deve  dissuadir  o  apelante  à  prática  da
mesma natureza.

Com efeito,  o sentido de indenização por dano moral  é
apenas  compensatório para quem recebe, e educativo para quem paga,
de modo que o julgador,  na fixação da condenação em danos morais
deve  ser  sopesado,  dentre  outras  variantes,  a  extensão  do  dano,  a
condição  sócio-econômica  dos  envolvidos,  a  razoabilidade,  a
proporcionalidade,  a  repercussão  entre  terceiros,  o  caráter
pedagógico/punitivo da indenização e a impossibilidade de se constituir
em fonte de enriquecimento indevido.

Sobre a matéria, eis a jurisprudência:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS

INSCRIÇÃO IRREGULAR NA SERASA ALEGAÇÃO DE

CONTRATAÇÃO  REALIZADA  POR  TERCEIRO

SUPOSTA  FRAUDE  OPERAÇÃO  EFETUADA  SEM  A

DEVIDA  PRECAUÇÃO  POR  PARTE  DA  EMPRESA
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LANÇAMENTO  DO  NOME  DO  PROMOVENTE  NA

SERASA CARACTERIZAÇÃO DA NEGLIGÊNCIA DANO

MORAL  CONFIGURADO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO

OBSERVÂNCIA DOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE

E  PROPORCIONALIDADE  DESPROVIMENTO.  0

fornecedor de serviços responde, independentemente da

existência de culpa, pela reparação dos danos causados

aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos

serviços.  -  0 lançamento indevido na SERASA provoca

naturalmente agravos à  honra do atingido e prejuízo à

sua pessoa, de forma que é imputável a indenização por

danos  morais  daí  decorrentes.  a  indenização  da  dor

moral, sem descurar desses critérios e circunstâncias que

o caso concreto exigir, há de buscar, como regra, duplo

objetivo  caráter  compensatório  e  função  punitiva  da

sanção  prevenção  e  repressão  [  ...  ]  STOCO,  Rui.

Tratado de Responsabilidade Civil, 6a ed., São Paulo RT,

2004,  p.  1709.  Na fixação da indenização por danos

morais,  recomendável  que o arbitramento seja feito

com  moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de

culpa,  ao  nível  sócio-econômico  dos  autores,  e,

ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o

juiz  pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela

jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua

experiência  e  do bom senso,  atento à realidade da

vida e às peculiaridades de cada caso STJ, 4a T., Rel.

Min.  Sálvio  de  Figueiredo,  RESP  135.202-0-SP,  J.

19.05.1998,  DJ  03.08.1998  PG  00244.

TJPB -  Acórdão do processo nº  00120080209743001 -

Órgão  (3ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  SAULO

HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. Em 26/02/2013 –

grifo nosso

APELAÇÃO  CÍVEL  --  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR

DANOS  MORAIS  INCLUSÃO  INDEVIDA NO  SERASA

SERVIÇO CANCELADO COBRANÇA INDEVIDA DANO

MORAL  CONFIGURADO  -  PEDIDO  JULGADO

PROCEDENTE  -  IRRESIGNAÇÃO  MANUTENÇÃO  DA

SENTEÇA - DESPROVIMENTO DO APELO. - Inscrição

indevida do nome nos cadastros do Serasa, é caso de

dano  moral  puro,  que  independe  de  comprovação  do

dano  efetivo,  bastando  o  cadastro  negativo  para  gerar

dano moral -  Para a fixação do valor da indenização

por  dano  moral,  além  das  peculiaridades  de  cada
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caso  em  concreto,  deve  o  julgador  se  ater  aos

princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,

bem  como  observar  a  natureza  jurídica  da

indenização. Valor fixado na origem deve ser mantido. -

Desprovimento do recurso. TJPB - Acórdão do processo

nº  00120100116324001  -  Órgão (1  CAMARA CIVEL)  -

Relator  DES.  LEANDRO  DOS  SANTOS  -  j.  Em

09/04/2013. grifo nosso

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  INSTITUIÇÃO  DE  CRÉDITO.
COBRANÇA INDEVIDA E NEGATIVAÇÃO DO NOME DA
AUTORA.  DANOS  MORAIS.  CONFIGURADO.  DEVER
DE  INDENIZAR  CARACTERIZADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PEDIDO DE MAJORA OBSERVÂNCIA
A  CRITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  JUROS  DE  MORA.
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 54, DO STJ. PROVIMENTO
PARCIAL DO  RECURSO.  -  A indenização  por  dano
moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do
juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,
observados a  finalidade compensatória,  a  extensão
do dano experimentado, bem como o grau de culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa,  nem pode ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente. - Em se tratando de danos morais, o termo a
ano dos juros de mora se dá a partir do evento danoso
em caso de responsabilidade extracontratual. Súmula 54,
do  STJ.    TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020120665704001  -  Órgão  (4ª  CÂMARA  CÍVEL)  -
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA - j. Em 11/04/2013.
grifo nosso

Assim,  levando-se  em  consideração  a  condição
econômico-financeira, a intensidade da culpa, as circunstâncias do fato,
a gravidade e a repercussão da ofensa sem, contudo, desvirtuar-me dos
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e bom senso, entendo que
o valor de  R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para o dano moral, traduz bem
a real situação fática.

Com  observância  à  fixação  dos  juros  moratórios,
importante ressaltar, que por tratar-se de matéria de ordem pública, e de
matéria extracontratual, o valor fixado, a título de condenação, deve ter
juros de mora a partir do evento danoso, de acordo com as Súmulas 54
do STJ.

Apelação Cível nº  0002150-42.2011.815.0141 6



Súmula 54: “Os juros moratórios fluem a partir do
evento  danoso,  em  caso  de  responsabilidade
extracontratual.”

Com relação aos honorários advocatícios, entendo que é
imperioso reconhecer que o Juízo a quo decidiu corretamente, inclusive
já nos termos do art. 85, §2º, do Código de Processo Civil/2015, ao fixar
em 10%, não fugindo da previsão legal, vejamos:

Art.  85.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar
honorários ao advogado do vencedor.
§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e
o  máximo  de  vinte  por  cento  sobre  o  valor  da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa,
atendidos:
I – o grau de zelo do profissional;  
II – o lugar de prestação do serviço;
III – a natureza e a importância da causa; 
IV  –  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo
exigido para o seu serviço.

 DISPOSITIVO

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo inalterados os termos da sentença de primeiro  grau,  e,  de
ofício, fixo a incidência dos juros moratórios a partir do evento danoso,
nos termos da Súmula 54 do STJ. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz,
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr.
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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